
Partes no processo principal 

Demandante: AHP Manufacturing BV 

Demandado: Bureau voor de Industriële Eigendom 

Objecto 

Pedido de decisão prejudicial — Rechtbank ’s-Gravenhage — 
Interpretação dos artigos 3. o , n. o 1, alínea c), 7. o , n. os 1 e 2, 
9. o e 13. o , do Regulamento (CEE) n. o 1768/92 do Conselho, de 
18 de Junho de 1992, relativo à criação de um certificado 
complementar de protecção para os medicamentos (JO L 182, 
p. 1) e do considerando 17 e do artigo 3. o , n. o 2, segunda frase, 
do Regulamento (CE) n. o 1610/96 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de Julho de 1996, relativo à criação de um 
certificado complementar de protecção para os produtos fito
farmacêuticos (JO L 198, p. 30) — Concessão de um certificado 
a um titular de uma patente de base relativa a um produto 
objecto, à data do depósito do pedido de certificado, de um 
ou de vários certificados concedidos a um ou vários titulares de 
outras patentes de base 

Dispositivo 

O artigo 3. o , alínea c), do Regulamento (CEE) n. o 1768/92 do 
Conselho, de 18 de Junho de 1992, relativo à criação de um certifi
cado complementar de protecção para os medicamentos, considerado à 
luz do artigo 3. o , n. o 2, segunda frase, do Regulamento (CE) n. o 
1610/96 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Julho 
de 1996, relativo à criação de um certificado complementar de pro
tecção para os produtos fitofarmacêuticos, deve ser interpretado no 
sentido de que não se opõe à concessão de um certificado complementar 
de protecção ao titular de uma patente de base para um produto para 
o qual, no momento do depósito do pedido de certificado, um ou vários 
certificados foram já concedidos a um a vários titulares de uma ou de 
várias outras patentes de base. 

( 1 ) JO C 8, de 12.1.2008. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 3 de 
Setembro de 2009 (pedido de decisão prejudicial do 
Amtsgericht Lahr — Alemanha) — Pia Messner/Firma 

Stefan Krüger 

(Processo C-489/07) ( 1 ) 

(«Directiva 97/7/CE — Protecção dos consumidores — 
Contratos à distância — Exercício do direito de rescisão pelo 
consumidor — Indemnização pelo uso a pagar ao vendedor») 

(2009/C 256/06) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Amtsgericht Lahr 

Partes no processo principal 

Demandante: Pia Messner 

Demandada: Firma Stefan Krüger 

Objecto 

Pedido de decisão prejudicial — Amtsgericht Lahr (Alemanha) 
— Interpretação do artigo 6. o , n. os 1 e 2, da Directiva 97/7/CE 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de Maio de 1997, 
relativa à protecção dos consumidores em matéria de contratos 
à distância (JO L 144, p. 19) — Exercício do direito de resolu
ção pelo consumidor — Indemnização pelo uso a pagar ao 
vendedor 

Dispositivo 

O artigo 6. o , n. os 1, segundo período, e 2, da Directiva 97/7/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de Maio de 1997, relativa 
à protecção dos consumidores em matéria de contratos à distância, deve 
ser interpretado no sentido de que se opõe a uma regulamentação 
nacional que, de maneira geral, preveja a possibilidade de o vendedor 
exigir do consumidor uma indemnização compensatória pela utilização 
de um bem adquirido por contrato à distância, no caso de o consu
midor ter exercido o seu direito de rescisão dentro do prazo. 

Contudo, essas mesmas disposições não se opõem a que se imponha ao 
consumidor o pagamento de uma indemnização compensatória pela 
utilização desse bem, no caso de ele ter usado o referido bem de uma 
forma incompatível com os princípios do direito civil, como a boa fé ou 
o enriquecimento sem causa, desde que não se ponha em questão a 
finalidade dessa directiva e, nomeadamente, a eficácia e a efectividade 
do direito de rescisão, o que cabe ao órgão jurisdicional nacional 
determinar. 

( 1 ) JO C 22, de 26.1.2008. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 3 de 
Setembro de 2009 — Aceites del Sur-Coosur, 
anteriormente Aceites del Sur/Koipe Corporación SL, 
Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, 

desenhos e modelos) 

(Processo C-498/07 P) ( 1 ) 

[Recurso de decisão do Tribunal de Primeira Instância — 
Marca comunitária — Regulamento (CE) n. o 40/94 — Artigo 
8. o , n. o 1, alínea b) — Marca figurativa La Española — 
Apreciação global do risco de confusão — Elemento determi

nante] 

(2009/C 256/07) 

Língua do processo: espanhol 

Partes 

Recorrente: Aceites del Sur-Coosur SA, anteriormente Aceites del 
Sur SA (representantes: J.-M. Otero Lastres e R. Jimenez Diaz, 
abogados) 

Outras partes no processo: Koipe Corporación SL (representante: 
M. Fernández de Béthencourt, abogado), Instituto de Harmoni
zação do Mercado Interno (marcas, desenhos e modelos) (repre
sentante: J. García Murillo, agente)
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Objecto 

Recurso do acórdão do Tribunal de Primeira Instância (Primeira 
Secção) de 12 de Setembro de 2007, Koipe/IHMI e Aceites del 
Sur (La Española) (T-364/04), que reformou a decisão da Quarta 
Câmara de Recurso do Instituto de Harmonização do Mercado 
Interno (marcas, desenhos e modelos) (IHMI) de 11 de Maio de 
2004 (processo R 1109/2000-4), no sentido de dar provimento 
ao recurso interposto pela recorrente na Câmara de Recurso e, 
por conseguinte, de julgar a oposição procedente 

Dispositivo 

1. É negado provimento ao recurso. 

2. A Aceites del Sur-Coosur SA suportará, além das suas próprias 
despesas, as despesas da Koipe Corporación SL. 

3. O Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, dese
nhos e modelos) (IHMI) suportará as suas próprias despesas. 

( 1 ) JO C 22, de 26.01.2008. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 3 de 
Setembro de 2009 — William Prym GmbH & Co. KG, 
Prym Consumer GmbH & Co. KG/Comissão das 

Comunidades Europeias 

(Processo C-534/07 P) ( 1 ) 

[«Recurso de decisão do Tribunal de Primeira Instância — 
Concorrência — Acordos, decisões e práticas concertadas — 
Mercado europeu de produtos de retrosaria (agulhas) — 
Acordos de repartição de mercado — Violação dos direitos 
de defesa — Dever de fundamentação — Coima — Orienta
ções — Gravidade da infracção — Impacto concreto no mer

cado — Aplicação do acordo»] 

(2009/C 256/08) 

Língua do processo: alemão 

Partes 

Recorrentes: William Prym GmbH & Co. KG, Prym Consumer 
GmbH & Co. KG (representantes: H.-J. Niemeyer, Ch. Herrmann 
e M. Röhrig, Rechtsanwälte) 

Outra parte no processo: Comissão das Comunidades Europeias 
(representantes: F. Castillo de la Torre e K. Mojzesowicz, agen
tes) 

Objecto 

Recurso do acórdão do Tribunal de Primeira Instância (Segunda 
Secção), de 12 de Setembro de 2007, no processo T-30/05, 
Prym e Prym Consumer/Comissão, através do qual o Tribunal 
de Primeira Instância fixou o montante da coima aplicada às 
recorrentes pelo artigo 2. o da Decisão C(2004)4221 final da 
Comissão, de 26 de Outubro de 2004, relativa a um processo 
de aplicação do artigo 81. o CE (processo COMP/F-1/38.338 — 
PO/Nadeln) em 27 milhões de euros — Acordo no mercado de 
artigos de retrosaria (agulhas) 

Parte decisória 

1. É negado provimento ao recurso. 

2. A William Prym GmbH & Co. KG e a Prym Consumer GmbH & 
Co. KG são condenadas nas despesas. 

( 1 ) JO C 37, de 9.2.2008. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 3 de 
Setembro de 2009 (pedido de decisão prejudicial da Corte 
suprema di cassazione — Itália) — Amministrazione 
dell'economia e delle Finanze, Agenzia delle 

Entrate/Fallimento Olimpiclub Srl 

(Processo C-2/08) ( 1 ) 

(«IVA — Primado do direito comunitário — Disposição do 
direito nacional que consagra o princípio da autoridade do 

caso julgado») 

(2009/C 256/09) 

Língua do processo: italiano 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Corte suprema di cassazione 

Partes no processo principal 

Recorrentes: Amministrazione dell'economia e delle Finanze, 
Agenzia delle Entrate 

Recorrido: Fallimento Olimpiclub Srl 

Objecto 

Pedido de decisão prejudicial — Corte Suprema de Cassazione 
— Interpretação da Sexta Directiva 77/388/CEE do Conselho, 
de 17 de Maio de 1977, relativa à harmonização das legislações 
dos Estados-Membros respeitantes aos impostos sobre o volume 
de negócios — Sistema comum do imposto sobre o valor 
acrescentado: matéria colectável uniforme (JO L 145, p. 1; EE 
09 F1 p. 54) — Primado do direito comunitário — Disposição 
do direito nacional destinada a sancionar o princípio da auto
ridade do caso julgado que conduz a um resultado contrário ao 
direito comunitário em matéria de IVA 

Dispositivo 

Em circunstâncias como as do processo principal, o direito comunitário 
opõe-se à aplicação de uma disposição de direito nacional, como o 
artigo 2909. o do Código Civil italiano (Codice civile), num litígio 
relativo ao imposto sobre o valor acrescentado respeitante a um ano 
fiscal em relação ao qual ainda não foi proferida uma decisão judicial
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